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ESTAOO DO PARÁ
PREFEIÍURÂ MUNICIPÂL DE TUCURUí

PROCURADORIA JURiOICA

PARECER JURíDICO

PRoCESSO: 005/2019- PMT

MODALIDAoE: TOÀ/ADA DE PREÇO

OBJETO: CONÍRATAÇÃO DE EI,IPRESA PARA FORNECIIi4ENTO DE MÃO DE OERA

ESPECIALIZADA PARA A EXECUÇÃO DO SERVIÇO DE REFORI\4A NO PRÉDIO E RECUPERAÇÂO

DA PISTA DO AEROPORTO DE TUCURUíiPA,

REQUERENTE: Comissão Permanenle de LicitaÇão

Antes de se adenlrar ao mérito do pÍesente parecer é de ser veÍificado que a

condução da ânálise técnico iuridica é vinculada à atividade prevista legalmente da Íunção dâ

âdvocacaa, em especial mnforme disposto na Lei FedeÍal n. 8 906M, que estabelece o Estatuto da

Advocacia e dâ OAB.

Nesta forma, para conÍecção do presente instrumento, é de seÍ observada a isenção

do pÍofissional e o sêu caÍáter opinativo (Art. 20, § 30 da Lei Íeíerida), míÍoborado este entendimento

pela liberdade administrativa do Íesponsável, gestor, já que este podeÍá ou não seguir a opinião

técnica seoundo sua conveniência e finalidade.

Reitera-se â liberdade de opinião do profissional, confoÍme o entendimento

jurisprudencial que segue, assim mmo a desvinculaçtu do profissional à opiniã0, cabendo ao geslor

sua vinculaçào ou nà), clnfoÍme sua conveniêncra.

O presente pareceÍ, por essência, é um inslÍumento de opiniâo nâo passível de

vinculação à decisão da administração pública, assim entende a iurisprudência:

PEAI,T E PROCESSUÁI PENN, ADVOGADO PÁRECER/SIÁ, SUPASTO CR|ME EM

PROCEDIMENTO LICITATÓRIO ART, 89, CAPUT' DA LEI 8,66d93 PLEIÍO DE

TRANCAMENTO DA AçÀO PENAL CABIMENTO, ]NEX]STÊNCIA D EINDICAÇÀO DO

DUO NA CONDUTA DO CAUSIDICO' ORDEM QUE DEYE SER COI.ICEDIDÁ, Í. NãO SE

pode deixat ala consÉerat que sendo o alo do parcaeista un alo opinativo a maníestaçào

Nddba nb so aar,§llui cottlo alo adminiydãliw en si pdendo apenas set usede cona
'ebnenlo 

de fundú|F,nt.tr,áa (le ún ato adninistraliw poslenomente prattcado' 2' Prccedenle:

SIF - MS 24.63r-6 ' DlsIRlT1 FEDERAL' Raiator (a): Mk. Joquim Bahosa ' Julganento:

O9/IW0O7 ' Ôrgào Julgador: Tibutâl Pleno ' Publicaçtu: DJ 01'02'2(n8'

O obieto do presente parecer enceÍÍa o exame dos atos realizados no procedimento

intemo de apuração da presente licitação para devida anàlise quanto aos eventos ocorridos. Assim,
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I. PRELIIúINAR DE OPINIÂO
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excluindo-se os elementos lécnicos e econômicos que embasaram o procedimento, é realizada a

presente análise sobre os elementos ou requisitos estritamente Juridicos dos autos

Neste sentido cabe â ressalva técnica que ao gestor público é livre a condução da

Administração Pública, subordinando-se, mntudo, às verlentes das nonnas de regêncaa, em especial,

os Principios Constitucionais do Direilo Adminislrativo. Sem desclâssificar a presenle peça como

opiniâo técnica quanto à regulaÍidade legal do procedimento, desvinculadas das Íinalidades que os

justiílcam e tendo por base o próprio procedimento, incluso as declaraçoes, autorizaçoes,

determinaçoes e demais atos nele presentes. Cabendo ao geslor proceder aos demais atos mnforme

sua conveniência.

II . RELATÓRIO

Trata-se de um processo de licitação, na modalidade TotulADA DE PREÇo,

encaminhada a esta Procuradoria Juridica para emissão de parecer nos moldes do parágraÍo único, do

artigo 38 da 1ei8.666/1993.

Nos autos enconlram-se, anexos a fase inlema, os seguintes documentos:

a) l/emorando n0 0656/2019 de 12 de agosto de 2019 (solicilação de abertura de

procedimento licitalôrio);

b) Proieto Básico;

c) planilha de quântilativos e preços, mmposição de custo unitário. Cronograma

físim íinanceiro;

d) Termo de aulorizaÇào:

e) Dolação orçamentária;

0 [,4inuta do editalde licitação e seus anexos.

É o sucinto relatiüio, passamos a opinat.

III. PARECER

Cumpre observar que o processo iniciou regularmente com memorando

descrevendo a necessidade da contrataÇáo de máo de obÍa esp€cializada pâra tanto, foi encaminhado

Projeto Básico mm as devidas especiíicaçoes e requeÍimenlo para inslauraÉo do processo licitatório.

Posleriormente, os autos Íoram encaminhados, pelo Pregoeho, para análise

iurídica, conforme dispoe o Parágrafo Único do Art.38, da Lei n0.8.666/93, que determina a
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necessidade de prévia análise da Assessoria Juridica das minutas de editais, contratos, mnvénios ou

instrumenlos similares

III.1. DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÂRIA PARA GARANTIR A DESPESA

Segundo o ârtigo 14, da Lei n0 8.666/93, nenhuma compra será feita sem a

indicaÇão dos recursos orçamentádos para o seu pagamento. lgualdisposição é albergada no artigo 70

da mesma lei no que toca às hipóteses de obras e serviços, situação que é repelida no caput do arligo

38 do ÍeÍerido diploma normativo.

No caso ora em análise, consta nos autos declaraÇão da existência de crédito

orçamenlário para atendimento da despesa em questão, constândo ainda autorização da âutondade

competente paÍa a mnlrataÇão pretendida.

III.2. JUSTIFICATIVA PARA A DEFLAGRAÇÃO OO PROCEDIi,IENTO

A doutrina modema ensina que todo ato administrativo precisa ser molivado. No

teneno dos contratos administrativos não é diíerente. Além de cumprir legramento legal a decisão por

conkatar esse ou aquele objeio precisa ter uma conformação com o interesse público, siluação que só

ê demonstrável a partir da motivação ou justiÍicativa do alo de contralação.

Salienta-se que, em se tratando de licitaçoes e contrâtos, levando em conta que 0s

óÍgâos integrantes do contÍole extemo irão analisaÍ a conduta do gestor algum tempo depois, as

razões que deteminaram a prática do ato devem ser inleiramente registradas, para náo permitir

qualquer tipo de análise equivocada no íuturo.

V. MÉR|TO DA CON§ULTA

O Edital e minuta do mntrato preenchem os requisitos exigidos na legislação' Não

há cláusula restritiva de pêÍticipação da empresa interessada. 0 objeto da licitação está descrilo de

foma clara. A previstu da documentaçáo para habilitação está de amrdo com os dispositivos legais

pertinentes da Leide LicitaÉes n08. 666/93.

Consta na minuta do edital a dotação orçamenlária da despesa, mndiç'es para 0

inteÍessado participar da licitação, ÍoÍma de apresentação da proposta, rito do julgamenlo para

proposla de pÍeço e habilitação, previsão de recursos, penalidades, do pagamento e poÍ Íim todos os

anexos pertinentes.
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EnÍim, foram observados os requisitos do Edital mnÍorme âs previsões do AÍt.40 da

Lei 8666/93. Desta Íorma, compulsando os aulos administÍativos, veriÍica-se que o procêdimento no

que se refere ao Edital e seus anexos se encontram dentro das exigências previstas na legislaçto, bem

como que os atos até entáo praticados foram dentro da legalidade, não havendo nada que possa

obstar o pmsseguimento do feito.

v. coNcLUsAo

Diante do exrcslo, entende-se não haveÍ ôbices legais para conlinuidade do íeilo,

vez que o procedimento administrativo para abeíura de processo licitatório esta condizente com o

ordênamenlo iurídim, notadamente com as Leis n" 8.666i93 com os demais instrumentos legais

citados, podendo proceder mm a divulgação do instÍumento convocatório, mediante publicâçoes do

aviso de editâ|, nos meios de eslilo, respeilando prazo minimo de 15 dias, contado a paÍtir da última

publicação, para sessão de abertura, nos termos do inciso 21 § 2â, lll, da lei da Lei n0. 8.666/93.

É o parecer, salvo melhor consideraçào do Preleito Municipat

Tucurui-Pa, 12 de agosto de 20'19.

CLÊBIA DE SOUSA COSTA

Procuradora do l\4unicipio

Porlana 094/2019-GP

oAB/PA 13.915
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